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Resumo:  Este trabalho propõe uma reflexão jurídica e doutrinal sobre 
o papel da inovação, da transformação digital e da capacitação dos trabalhadores 
públicos na modernização da Administração Pública, com enfoque na proteção 
dos Direitos Humanos. A evolução tecnológica impõe novos desafios: os 
trabalhadores públicos devem ser cada vez mais versáteis, tecnicamente 
preparados e dotados de competências jurídicas e digitais especializadas. 
Modernizar exige inovar, e inovar implica recorrer à tecnologia – o que, por sua 
vez, exige uma força de trabalho qualificada e serviços públicos mais eficientes, 
transparentes e dignos da confiança dos cidadãos. Neste contexto de mudança, a 
valorização dos trabalhadores passa por ambientes laborais saudáveis, condições 
dignas e uma cultura de colaboração. Um dos maiores desafios com que a 
Administração Pública se confronta atualmente assenta na necessidade urgente 
de investir na capacitação contínua e no rejuvenescimento da sua força de 
trabalho. Isso requer políticas públicas mais inclusivas e democráticas, com 
enfoque na educação e formação especializada. O estudo visa identificar que 
politicas devem ser promovidas pelo Estado para assegurar serviços públicos 

 
1 Doutorada em Ciência Jurídico-Empresariais da Universidade do Minho. Professora Adjunta 
Convidada. ESTG/Politécnico de Leiria, Departamento em Ciências Jurídicas. Portugal. E-mail: 
elisabete.santos@ipleiria.pt 
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sustentáveis, de qualidade e orientados para o futuro, centrados nas pessoas – 
tanto nas que servem como nas que são servidas.  

 

Palavras-passe: condições dignas de trabalho; transparência; 
ferramentas digitais; atratividade. 

 

Abstract: This paper proposes a legal and doctrinal reflection on the 
role of innovation, digital transformation and the training of public workers in 
the modernization of the Public Administration, with a focus on the protection 
of human rights. Technological evolution imposes new challenges: public workers 
must be increasingly versatile, technically prepared and equipped with specialized 
legal and digital skills. Modernization requires innovation, and innovation means 
using technology - which, in turn, requires a qualified workforce and more 
efficient, transparent and trustworthy public services. In this context of change, 
valuing workers requires healthy working environments, decent conditions and a 
culture of collaboration. One of the biggest challenges facing public 
administration today is the urgent need to invest in the continuous training and 
rejuvenation of its workforce. This requires more inclusive and democratic public 
policies, with a focus on education and specialized training. The study aims to 
identify which policies should be promoted by the state to ensure sustainable, 
quality and future-oriented public services, centered on people - both those who 
serve and those who are served. 

Keywords: decent working conditions; transparency; digital tools; 
attractiveness. 

 

1. Notas introdutórias 

O presente estudo parte da análise das seguintes questões: de que forma 
a inteligência artificial (IA) está a transformar o funcionamento da Administração 
Pública? Em que medida a IA contribuiu para a reconfiguração da Administração 
Pública contemporânea? 

A IA tem vindo a produzir efeitos significativos no setor público, 
potenciando uma mudança de paradigma marcada pela introdução de novas 
tecnologias e pela crescente digitalização dos procedimentos administrativos. 
Neste novo contexto, a integração de ferramentas digitais, como a robótica, os 
algoritmos e os sistemas automatizados, contribuem não apenas para a eficiência 
e celeridade dos serviços, mas também para a sua reformulação estrutural2. Estas 

 
2 Destaque-se que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu o dia 23 
de junho como o Dia Internacional do Serviço Público (Resolução 57/277) com o objetivo de 
sublinhar o papel do serviço público, dos trabalhadores em funções públicas, reforçando o contributo 



 44 

inovações implicam uma reorganização dos processos internos, exigindo dos 
trabalhadores públicos uma crescente capacidade de adaptação às novas 
dinâmicas, estruturas e competências. A evolução tecnológica, longe de ser neutra, 
exige uma Administração Pública preparada para gerir as oportunidades e os 
riscos associados, assegurando simultaneamente a proteção dos direitos 
fundamentais, a transparência, e a responsabilização na utilização da IA. A IA tem 
sido um agente facilitador na criação de processos mais autonomizados, 
autónomos e eficazes. Ainda que a IA represente um avanço significativo na 
eficiência e na celeridade dos processos administrativos, sobretudo ao nível da 
tomada de decisão, a sua implementação na Administração Pública exige, em 
contrapartida, um reforço das competências digitais por parte dos trabalhadores 
públicos. A transformação tecnológica, se não for acompanhada de uma estratégia 
de capacitação robusta, pode agravar desigualdades e originar fenómenos de 
exclusão laboral. Nesse sentido, torna-se essencial que o Estado assuma um papel 
ativo na definição e execução de politicas públicas orientadas para a qualificação 
e requalificação dos recursos humanos, com especial enfoque na literacia digital e 
na adaptação às novas exigências tecnológicas. Porém, se tem repercussões 
positivas ao nível das tarefas do trabalhador público, pois, contribui para a tomada 
de decisões mais céleres, por outro, exigem do mesmo maiores competências, 
capacitação e literacia digital. Exige-se assim que o Estado defina e oriente as suas 
politicas públicas para a capacitação dos trabalhadores de modo a que possam 
acompanhar a evolução tecnológica e não sejam alvo de discriminação e excluídos 
do mercado de trabalho por falta de competências. Interessa-nos, em primeiro, 
lugar averiguar se não estaremos a contribuir para a violação dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores, em particular do “direito ao trabalho” (artigo 58º 
- Constituição da República Portuguesa (doravante CRP), ao ver-se as formas 
tradicionais de emprego substituídas por um formato mais autonomizado? É 
consabido que a introdução da IA, poderá contribuir para uma maior 
produtividade, mas não poderá trazer maiores dificuldades ao nível da preparação 
dos recursos humanos efetivos, que mal preparados, inadaptados, são incapazes 
de a utilizar? O ensino tem vindo a adaptar-se à nova transição, mas estará 
preparado para acompanhar a evolução desta Era Digital? A mudança de 
paradigma exige uma maior aposta na literacia digital, na simplificação dos 
processos, com o envolvimento de todos os agentes chave na nova 
reconfiguração dos serviços públicos, centrada na adoção de novas tecnologias 
digitais de forma planeada e de modo global, para garantir que a transição digital 
se efetive e contribua para a existência de uma Administração Pública mais 
eficiente e salvaguarde os direitos dos trabalhadores.  A agenda 2030 para o 

 
nos processos de desenvolvimento e de motivação dos jovens a prosseguirem carreiras na função 
pública.  
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Desenvolvimento Sustentável, define as prioridades e aspirações do 
desenvolvimento global para 2020 centrado em 17 objetivos (ODS) em setores 
que têm repercussão na qualidade de vida dos cidadãos com enfoque nas «pessoas, 
nos direitos humanos e no combate às desigualdades sociais»3.  Sublinhe-se, neste 
campo que os tratados internacionais que protegem os direitos humanos 
aprovados devem ser aplicados de  igual forma à evolução tecnológica, ainda que 
sejam anteriores ao desenvolvimento da Era Digital, como por exemplo, o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966). A essa propósito, a ONU 
considerou em 2016 que os “Direitos humanos que as pessoas têm offline devem 
ser também protegidos online”4. Ora, sabendo que a utilização da IA e dos 
algoritmos podem afetar os mais vulneráveis, mormente os seus direitos 
humanos, podendo ter repercussão ao nível do direito à privacidade, segurança, 
liberdade de expressão, ou simplesmente impedir que tenham em igualdade de 
oportunidades acesso a serviços públicos eficientes e de qualidade, exige por parte 
do Estado e Sociedade um olhar atento sobre os desafios que se apresentam5. 
Neste contexto, a Carta Portuguesa dos Direitos Humanos na Era Digital 
aprovada em abril de 2021 e promulgada em maio (Cf. Lei 27/2021 de 17 de 
maio) surgiu como um instrumento inovador em matéria de direitos humanos, 
informação tecnológica e pretendeu garantir um acesso inclusivo-digital, 
estabelecendo os direitos, liberdades e garantias de proteção em espaço virtual.  
Mormente, o direito de acesso ao ambiente digital, direito ao desenvolvimento de 
competências digitais; e os direitos digitais face à Administração Pública6. Ainda, 

 
3 Adotada por todos os Estados-Membros das Nações Unidas em 2015, e entrou em vigor em 2016.  
Disponível em: https://ods.pt/ods/. 
4 Cf. Conselho de Direitos Humanos da ONU, A/HRC/32/L20, 27 de junho de 2016.   
5 A este propósito, destaca-se o disposto na Estratégia Digital Nacional e o respetivo modelo de 
governação (Resolução do Conselho de Ministros n.º 207/2024, de 30 de dezembro), que consagra 
como prioridade a capacitação dos trabalhadores da Administração Pública, proporcionando a cada 
um as competências que se exige no âmbito da digitalização do Estado. Para a coordenação do Plano 
de Ação para a Transição foi criada a Estrutura de Missão Portugal Digital pela RCM 31/2020 de 21 
de abril com o objetivo de garantir a operacionalização e a gestão dos objetivos definidos para as 
competências digitais no Programa “Iniciativa Nacional Competências Digitais e.2030, Portugal 
INCoDe.2023”. Aprovou o Plano de Ação para a Transição Digital, definindo a estratégia para a 
Transição Digital condensada em três itens de performance: i) Capacitação e inclusão digital das 
pessoas; ii) Transformação digital do tecido empresarial; iii) Digitalização do Estado. Aprovado pela 
RCM nº 26/2018, de 8 de março. CONSELHO DE MINISTROS. Resolução do Conselho de 
Ministros 30/2020, 21 de abril que aprova o Plano de Ação para a Transição Digital. Diário da 
República, 1 (78), 6-32. Disponível em: https://files.dre.pt/1s/2020/04/07800/0000600032.pdf. 
Refira-se ainda no campo dos incentivos do Portugal 2030 (parte dos apoios dos fundos europeus no 
âmbito das exportações, qualificações das organizações, Inovação e Transição Digital e criação de 
conhecimento) a Portaria 103-A/2023, de 12 de abril que adota o Regulamento Específico da Area 
Temática Inovação e Transição Digital. 
6 Sublinhe-se a “Estratégia para a Inovação e Modernização do Estado e da Administração Pública 
2020-2023 “6 que se desenvolve em 4 eixos e 14 objetivos estratégicos, que promovem a modernização 
da Administração Pública para que atue centrada nas «pessoas, no desenvolvimento da gestão, 
explorando a tecnologia e reforçando a proximidade». Destacam, entre outros objetivos:  2) 
«mobilizando e capacitando os trabalhadores» « 4. modernização dos serviços públicos desenvolvendo 
serviços de maior qualidade, mais eficientes»;«7. promovendo serviços públicos inovadores»;  «11.; 14.  

https://files.dre.pt/1s/2020/04/07800/0000600032.pdf
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neste contexto, destaca-se a “Estratégia para a Transformação Digital da 
Administração Pública 2021-2026”7 que complementa a supracitada, e surge 
integrada no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência com o objetivo de 
promover uma Administração Pública mais eficiente, com melhores serviços, 
com recurso à tecnologia digital, mais próxima dos cidadãos e organizações. 
Centra a sua atenção em seis eixos estratégicos, dos quais destacamos, entre 
outros: «serviços públicos digitais; valorização dos dados; competências TIC; 
infraestruturas e serviços TIC; e segurança e confiança»8.  

 

2. Digitação e trabalho público: sustentabilidade, eficiência 
e direitos fundamentais 

 

Neste contexto, a obtenção de resultados mais eficazes, exige que os 
trabalhadores públicos se sintam motivados e consigam acompanhar a evolução 
tecnológica, apostando na melhoria permanente de competências e Know-how, 
lutando por uma cultura de mudança. Isto é, a inclusão dos trabalhadores públicos 
em ambiente saudável pautado por condições de trabalho dignas9, exige neste 
tempo de mudança, que se olhe e se proteja o trabalho. Apostar na valorização 
passa, desde logo, por se garantir um ambiente de trabalho saudável, com 

 
promovendo o envolvimento dos cidadãos e reforçando a proximidade e a satisfação das necessidades 
coletivas reais da população». 
7 CONSELHO DE MINISTROS. Resolução do Conselho de Ministros 131/2021, 10 de setembro 
que aprova Estratégia para a Transformação Digital da Administração Pública 2021-2026, 17 (177), 
17-34. Disponível em:  
https://files.dre.pt/1s/2021/09/17700/0001700034.pdf 
8 Por outro lado, a Estratégia Digital Nacional (EDN), na mesma linha de entendimento do programa 
“Década Digital 2030” da União Europeia (UE), aposta numa «transição inclusiva, sustentável e 
ética»., e numa aproximação simplificada entre «cidadãos, empresas e o Estado», promovendo um 
acesso universal às tecnologias digitais, garantindo a tutela dos direitos fundamentais. Cf. 
“CONSELHO DE MINISTROS. Resolução do Conselho de Ministros n.º 207/2024, de 30 de 
dezembro que aprova a Estratégia Nacional Digital – Onde o digital simplifica. República Portuguesa. 
Disponível em: https://bo.digital.gov.pt/api/assets/etic/c508799d-8731-4a1f-b828-daac504c87e1/; 
Vide, ainda, o Decreto-Lei n.º 49/2024, de agosto, que estabelece as regras de disponibilização de 
serviços digitais pela Administração Pública, nos prazos previstos no anexo II da Portaria n.º 
345/2024/1, de 19 de dezembro. 
9 Assume especial relevância, neste âmbito a Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 23º); 
o artigo 31º da Carta dos Direitos Fundamentais da UE; a Agenda 2030, da ONU que estabeleceu os 
objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), interalia, o ODS 8 dedicado ao trabalho digno e 
crescimento econômico; a CRP (art. 58º, 59º) e a Lei 13/2023, 3 de abril, diploma que introduziu 
alterações ao Código do Trabalho (agenda de trabalho digno). Ora, compete a todos os intervenientes 
em sociedade (Estado, Empresas, Instituições, entre outros) a promoção de um desenvolvimento 
sustentável e económico, e a realização de um trabalho digno, assente em quatro vetores: o emprego, 
a garantia dos direitos fundamentais, a tutela e a promoção de um envolvimento e participação ativa 
dos cidadãos. Refira-se, ainda, o ODS 16, que estabelece a necessidades de serem criadas instituições 
eficazes, inclusivas e transparentes, que promovam o trabalho digno para todos. OIT. Trabalho Digno 
e a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. OIT: Genebra. Disponível em: Disponível em: 
file:///C:/Users/elisa/Downloads/wcms_544325.pdf 
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condições laborais dignas, onde a motivação e a aquisição permanente de 
competências no domínio tecnológico são incentivadas. Só assim será possível 
fomentar uma cultura institucional de mudança e inovação. Neste quadro, assume 
particular relevo a transição digital como instrumento para reforçar a eficiência, a 
inclusão e a qualidade dos serviços públicos. A Carta Portuguesa de Direitos 
Humanos prevê que sejam efetivados “os direitos digitais face à Administração 
Pública” efetivando-o através da criação de procedimentos administrativos 
digitais (cf. Art. 19º). Este compromisso legislativo representa um passo decisivo 
na consolidação de uma Administração mais próxima do cidadão e mais 
transparente no exercício das suas competências. A experiência prática demonstra 
que as novas tecnologias têm contribuído significativamente para um maior  
eficiência dos serviços públicos, tornando-os mais inclusivos, garantindo uma 
maior aproximação e interligação entre os mesmos e o cidadão ou profissional, 
proporcionando uma maior simplificação e desmaterialização dos processos, bem 
como da disponibilização de serviços online acessíveis e interativos10. Com efeito, 
a digitalização não beneficia apenas os cidadãos enquanto destinatários dos 
serviços – ou o profissional que com eles interagem -, mas também os próprios 
trabalhadores públicos, ao proporcionar  melhores condições de trabalho, e um 
acesso facilitado à informação, à formação e à mobilidade interna. Além disso, os 
meios digitais são instrumentos cruciais na redução dos custos e na 
implementação de políticas públicas, que promovam a utilização racional e 
sustentável dos recursos. Esta racionalização é essencial para garantir o respeito 
intergeracional pelos recursos naturais e humanos, compatibilizando a eficiência 
com a salvaguarda dos direitos das gerações atuais e futuras11.  Por outro, a 
transição digital contribui para uma Administração mais sustentável, aliada à 
satisfação dos interesses públicos, a processos mais eficientes e uma melhor 
racionalização dos recursos existentes. Neste contexto, as políticas públicas 
devem assegurar a promoção de uma economia mais sustentável que garanta o 
desenvolvimento do país, centrando-se na melhoria constante e permanente da 
digitalização dos serviços públicos. Importa, contudo, sublinhar que esta evolução 
tecnológica e a necessidade de proporcionar serviços públicos mais eficientes e 
flexíveis deve ser acompanhada do cumprimento rigoroso dos deveres 
constitucionalmente consagrados que vinculam a Administração Pública no 
âmbito das suas incumbências. A transição digital não pode dissociar-se do 
respeito pelos princípios da transparência, da imparcialidade, da isenção, da 

 
10 Bastará, por exemplo, pensar na facilidade que todos os docentes têm de poderem dar aulas, 
reunirem online, assinar digitalmente as pautas de avaliação, ou simplesmente como cidadão, requerer 
um cartão de cidadão, um registo criminal ou uma licença camarária. 
11 Disponível in “Queremos aproveitar ao máximo o digital para promover um desenvolvimento económico sustentável 
sem deixar ninguém para trás” . Disponível em: 
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=queremos-aproveitar-ao-maximo-o-
digital-para-promover-um-desenvolvimento-economico-sustentavel-sem-deixar-ninguem-para-tras. 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=queremos-aproveitar-ao-maximo-o-digital-para-promover-um-desenvolvimento-economico-sustentavel-sem-deixar-ninguem-para-tras
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=queremos-aproveitar-ao-maximo-o-digital-para-promover-um-desenvolvimento-economico-sustentavel-sem-deixar-ninguem-para-tras


 48 

legalidade e da prossecução do interesse público, consagrados na CRP (cf. Art. 
9º, 266º, 267º, CRP) e no Código do Procedimento Administrativo. Nesse 
sentido, a digitalização deve ser concedida como uma ferramenta ao serviço da 
missão constitucional da Administração Pública: a satisfação das necessidades 
coletivas. Destarte que a alocação dos serviços públicos à satisfação das 
necessidades coletivas consagradas no artigo 9º da CRP, vai disfrutar desta 
evolução tecnológica contribuindo permanentemente para a eficiência dos 
mesmos. O progresso tecnológico deve ser aliado da equidade, da justiça 
administrativa e do desenvolvimento sustentável, e não um fim em si mesmo. 
Trata-se, pois de garantir uma transição digital humanista, centrada nas pessoas – 
sejam cidadãos, profissionais ou trabalhadores da Administração –, e 
comprometida com os valores do Estado de Direito Democrático.  

 

3. Educação e Qualificação na Administração Pública: 
Entre o Dever Legal e a Necessidade Estratégica 

 

Pensar em transição digital exige necessariamente e permanentemente 
pensar em inovação, alteração e adaptação, quer dos processos, tarefas, estrutura 
organizacional, mas também em competências12. É consabido que a introdução 
progressiva da digitalização nas relações laborais trouxe consigo uma série de 
desafios  para o Direito do Trabalho, cuja estrutura tradicional não se encontrava 
plenamente preparada para acomodar as exigências emergentes da revolução 
tecnológica13. Este desajuste revelou-se particularmente evidente na 
Administração Pública, onde a rigidez de muitas normas e práticas contrastava 
com a celeridade da transformação digital em curso. O ordenamento jurídico 
português tem, por essa razão, procurado adaptar-se gradualmente a esta nova 
realidade, através de alterações legislativas que procuram responder às dinâmicas 
da digitalização14. Destacam-se, neste contexto, os regimes jurídicos respeitantes 

 
12 Cf. para um maior desenvolvimento, MOREIRA, AU-YOUNG-OLIVEIRA, M., GONÇALVES 
e Costa, Transformação digital – oportunidades e ameaças para uma competitividade mais inteligente. 
Aveiro: Universidade de Aveiro, 2017. 
13 Sublinha-se no âmbito da agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o objetivo 4 na 
necessidade de promover um ensino de qualidade e inclusiva, refletivo nas abordagens das novas 
tecnologias de comunicação. 
14 Sublinhe-se, a propósito a Lei 13/2013, 3 de abril introduziu alterações ao artigo 106º no n.º 2, a 
alínea s) do Código do Trabalho, ao prever que o empregador deve prestar ao trabalhador, as 
informações correspondentes “aos parâmetros, os critérios, as regras e as instruções em que se 
baseiam os algoritmos ou outros sistemas de inteligência artificial que afetam a tomada de decisões 
sobre o acesso e a manutenção do emprego, assim como as condições de trabalho, incluindo a 
elaboração de perfis e o controlo da atividade profissional”. Ou, por outro lado, o aditamento do 
artigo 12-A que prevê as situações  que podem presumir a existência de um contrato de trabalho no 
âmbito de plataforma digital, como por exemplo, quando a mesma: i) «fixa a retribuição para o 
trabalho efetuado ou quando estabelece os limites máximos e mínimos par a mesma»; ii) quando a 
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ao teletrabalho, à proteção de dados pessoais em contexto laboral, à regulação do 
tempo de trabalho mediado pelas tecnologias e à garantia do direito à desconexão. 
Estas inovações legais assumem especial relevância na Administração Pública, 
onde coexistem exigências de eficiência e responsabilidade pública com o 
imperativo de salvaguarda dos direitos fundamentais dos trabalhadores. A 
digitalização dos serviços públicos não pode, portanto, ser encarada 
exclusivamente sob a ótica da modernização administrativa. Ela exige, 
simultaneamente, uma atualização das disposições legais laborais que garanta a 
proteção efetiva dos trabalhadores públicos perante novas formas de organização 
do trabalho, novas exigências de desempenho e novas formas de controlo, muitas 
das vezes potenciadas pelas tecnologias digitais. O risco de erosão de direitos 
laborais adquiridos, a intensificação do trabalho com recurso a mecanismo de 
vigilância tecnológica e a fragmentação das fronteiras entre tempo de trabalho e 
tempo pessoal são apenas algumas das questões que exigem uma resposta jurídica 
firme e atualizada.  Nesse sentido, é fundamental que o legislador, o decisor 
público e os próprios responsáveis administrativos adotem uma abordagem 
integrada, que reconheça o fator humano como o centro na transição digital da 
Administração Pública, assegurando que os avanços tecnológicos se traduzem em 
melhorias reais das condições de trabalho, e não em formas indiretas de 
precarização ou sobrecarga. Assim, a consolidação de um modelo de trabalho 
público digitalmente transformado, mas juridicamente equilibrado, constitui um 
desígnio estratégico para o futuro da Administração, que deve ser orientado pelos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da justiça social e da 
prossecução do interesse público, numa lógica de modernização sustentada e 
humanista. Ora, a introdução de novas ferramentas digitais pode 
consequentemente originar um maior desemprego, por termos uma mão de obra 
desajustada a este novo contexto. Será assim, essencial, pensar interligar as novas 
formas de trabalho e uma educação adaptada a esta nova Era Digital.   

 
mesma define « regras especificas, nomeadamente quanto à forma de apresentação do prestador de 
atividade, à sua conduta perante o utilizar do serviço ou à prestação de atividade»; iii) «controla e 
supervisiona a prestação da atividade, incluindo em tempo real, ou verifica a qualidade da atividade 
prestada, nomeadamente através de meios eletrónicos ou de gestão algorítmicas»; iv)ou «restringe a 
autonomia do prestador de atividade quanto à organização do trabalho, especialmente quanto à 
escolha do horário de trabalho (…)»; v) ou, exerce « poderes laborais sobre o prestador de atividade 
nomeadamente o poder disciplinar (…)»; E, por último, quando o «equipamento e instrumento de 
trabalho pertencem à mesma ou são utilizados por via de um contrato de locação». Por, outro lado o 
Decreto-Lei 53/2023, de 5 junho, que procede à regulamentação da Agenda do Trabalho Digno. 
Aguarda-se publicação de diploma que adaptará o referido preceito legal à Administração Pública.  
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A Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 26/2018, de 8 de 
março15 e revista pela RCM n.º 59/2021, de 14 de maio16 (alinhado ao Plano de 
Ação para 2025-2030) a Iniciativa Nacional Competências Digitais e.2030 
(Portugal INCoDe.203017) tem como objetivo garantir a literacia e inclusão digital 
e promover a especialização em tecnologias e aplicações digitais dos cidadãos em 
geral. Programa que se desenvolve em vários itens, dos quais se destaca a 
educação e formação profissional, qualificação e requalificação, inclusão, entre 
outros. Neste contexto, a RCM n.º 30/2020, 21 de abril que aprovou o Plano de 
Ação para a Transição Digital, estipula que a atuação do Estado deve ser 
direcionada para o cidadão, visando o desenvolvimento económico aliado à 
inovação e ao conhecimento. Por outro lado, em 2020, a Comissão Europeia, 
aprovou o plano de ação para a educação digital (2021-2027) com intuito de 
promover uma educação digital de qualidade, inclusiva. Enuncia os princípios 
orientadores para uma adaptação dos sistemas educacionais e formativos dos 
Estados-Membros à evolução tecnológica, dentro dos quais, se destaca “a 
educação digital deve desempenhar um papel essencial no reforço da igualdade e 
da inclusividade; é crucial, que os cidadãos em geral desenvolvam competências 
em literacia digital18”. Ainda a propósito, a Carta Portuguesa de Direitos 
Humanos prevê que sejam desenvolvidas algumas medidas, mormente, a 
“promoção da educação com a utilização dos meios digitais e a requalificação 
profissional no âmbito das tecnologias digitais” para efetivação dos direitos “ao 
acesso ao ambiente digital, ao desenvolvimento de competências digitais” (Cf. 3º, 

 
15 A Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 26/2018, de 8 de março que aprova o programa 
«Iniciativa Nacional Competências Digitais 2.2030 – INCoDe2030». Diário da República, 1 (48), 1207-
1209. Disponível em: https://files.dre.pt/1s/2018/03/04800/0120701209.pdf. 
16CONSELHO DE MINISTROS. Resolução do Conselho de Ministros 59/2021, 14 de maio que 
prevê e aprova os princípios orientadores do programa «Iniciativa Nacional Competências Digitais 
2.2030 – INCoDe2030». Diário da República, 1 (94), 23-30. Disponível em: 
https://files.dre.pt/1s/2021/05/09400/0002300030.pdf  
17 Alinhada com o programa a Estratégia Nacional de Inteligência Artificial – AI Portugal 2030 
(publicada em 2019) com o intuito de promover o ensino e investigação no âmbito das tecnologias 
IA.  
18 Segundo o conceito adoptado pela Unesco em 2011, trata-se um conjunto de habilidades 
profissionais de computação, que confere uma habilidade para permitir utilizar os computadores, o 
processamento e a recuperação da informação, e a criação e a partilha de conhecimento nas redes 
sociais. Cf. UNESCO. Digital literacy in education. Policy brief. Institute for Information Tecnologies 
in Education, Paris, 2011. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000214485. 
Os oito pilares da literacia digital centram-se na criatividade, trabalho colaborativo, pensamento 
critico, competências de comunicação, cidadania digital, competências práticas, criação de conteúdo e 
segurança digital. Destaque-se ainda o conceito da competência digital, como uma daquelas que 
essencial à aprendizagem ao longo da vida, e que conferem a capacidade de utilização das tecnologias 
digitais em contexto de trabalho, lazer e de comunicação. Cf. Recomendação do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006 sobre as competências essenciais para a aprendizagem ao 
longo da vida (2006/962/CE). Disponível em: htps://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=celex:32006H0962.; e para um maior desenvolvimento, FROM, Jorgen. 
Pedagogical digital competence_between values, know ledge and skills. Higher Education Studies, 7 
(2), 43-50, 2017.  

https://files.dre.pt/1s/2018/03/04800/0120701209.pdf


 51 

11º). Nos termos do seu artigo 11º, caberá ao Estado a promoção da educação e 
acesso aos meios e ferramentas digitais e tecnológicas por parte dos cidadãos, 
independentemente da idade.  

As mudanças introduzidas pela evolução tecnológica aliada à 
globalização do mercado trouxeram novos desafios ao nível das relações laborais, 
condições de trabalho,  mas  exigindo que o ensino se ajuste e prepare futuros 
profissionais qualificados e preparados para a transição digital19. Segundo Glória 
Rebelo “A escola e a empresa devem unir-se pois cada uma é lugar de construção 
de vida e de futuro para o país”20. O que traduz que o sistema educacional deve 
preparar os futuros diplomados para enfrentarem os novos tempos. Salvo melhor 
opinião, a resposta às questões iniciais dependerá, em grande parte, da evolução 
científica e tecnológica, designadamente ao nível educacional, com adaptação dos 
planos curriculares, integrando temáticas como a tecnologia, ao nível das 
licenciaturas, mestrados e doutoramentos na área das ciências jurídicas e socais, e 
em cursos de formação de especialização para que os atores chave obtenham 
conhecimentos ao nível das TIC e das ferramentas digitais21. Transitamos de uma 
aprendizagem escolar e académica presencial centrada em modelos tradicionais 
expositivos, com recursos pedagógicos em formato de livros, no quadro negro, 
no retroprojetor de acetatos, para um modelo inovador onde os agentes tem 
acesso ao conhecimento em formato online através de ferramentas, tais como, o 
Colibri/Zoom ou Teams, a documentos em formato digital partilhados na 
plataforma moodle22.    

 
19 DRAY, William; MOREIRA, Teresa Coelho. Livro verde sobre o futuro do trabalho. Lisboa:  
Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
2022, p. 22. 
20 REBELO, Gloria. “5. Gerir Recursos Humanos Na Sociedade de Conhecimento – O Desafio da Inovação”. pp. 
83-85: O Trabalho na Era Digital. Coimbra: Almedina, 2022. 
21 A título exemplificativo, o programa Jovem + Digital promove a formação de jovens com habilitação 
de nível secundário ou superior direcionado para a aquisição de competências na área digital.; ou o, 
programa Upskill – Digital Skills & Jobs, no âmbito do Plano de Transição Digital, fomentado pelo 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos e Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das Comunicações, destina-se a 
cidadãos detentores do ensino secundário ou o ensino superior que se encontrem em situação de 
desemprego e pretendam obter competências digitais; Ou, por outro lado, o programa Formação 
Emprego + Digital, aprovadoo pela portaria 246/2022, de 27 de setembro pretende promover a 
formação e requalificação na área digital de trabalhadores de empresas e de entidades da economia 
social. A portaria 179/2021, de 27 de agosto aprovou o “Certificado de Competências Digitais” que 
reconhece e certifica as competências no âmbito digital. Disponível em : 
https://www.iefp.pt/documents/10181/10409393/Ficha+s%C3%ADntese+Jovem+%2B%20Digi
tal.pdf/55b5a36c-df71-4e13-9867-bf49dddc24d6; https://upskill.pt/como-participar/; 
https://iefponline.iefp.pt/IEFP/medEmpregoMaisDigital.do?action=overview. E, por outro, e com 
o intuito de promover as competências digitais o Governo foi criado o INCoDe.2030. Disponível em: 
https://www.incode2030.gov.pt/   
22 Ora, a pandemia veio contribuir para um grande desenvolvimento da utilização de ferramentas 
digitais, ao impor aos docentes que ministrassem as aulas online. Mas estariam os docentes preparados, 
para tal missão? Na realidade a introdução dos recursos tecnológicos ao nível do ensino trouxe 

https://upskill.pt/como-participar/
https://iefponline.iefp.pt/IEFP/medEmpregoMaisDigital.do?action=overview
https://www.incode2030.gov.pt/
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Durante largos anos, o recrutamento na Administração Pública 
assentou, quase exclusivamente, na valorização das competências técnicas – as 
denominadas hard skills – adquiridas no âmbito académico e profissional, como 
sejam os graus de licenciatura, mestrado, doutoramento, bem como formações 
pós-graduadas e cursos de especialização. Esta orientação refletia uma conceção 
tradicional do mérito, centrada predominantemente na aferição do conhecimento 
técnico-científico. Contudo, a evolução das exigências organizacionais e a 

 
vantagens e desvantagens. A autora, como docente constatou diariamente as dificuldades manifestadas 
pelos alunos,  centradas no isolamento social e na pouca interatividade entre alunos. Mas, por outro, 
reconhece-se que retomada as aulas em regime presencial, os novos meios tecnológicos ficaram, e não 
podemos hodiernamente pensar num ensino essencialmente presencial.  É consabido que 
hodiernamente, aliar a tecnologia ao ensino, quer em cursos em formato e-learning ou bi-learning 
podem trazer benefícios para os estabelecimento de ensino. Mas também, permite que os cidadãos 
possam participar em ações de formação à distância que lhes possa proporcionar uma maior 
capacitação. A utilização destas novas ferramentas, além de permitirem uma maior interatividade e 
envolvimento dos atores, contribuem para uma maior capacitação digital dos futuros diplomados. 
Segundo o Secretário de Estado da Digitalização e da Modernização Administrativa, Mário 
Campolargo, no âmbito da discussão do Orçamento do Estado para 2023 (Lisboa, 8 de novembro de 
2022) afirmou que “o digital representa 22% da dotação do Plano de Recuperação de Resiliência 
(PRR), num total de 3700 milhões de euros” o que denota claramente que a aposta no digital 
representa um meio essencial para o desenvolvimento das organizações, para a modernização da 
Administração Pública, e também para o desenvolvimento das competências  dos trabalhadores 
públicos ao nível da capacitação digital. Disponível in “Queremos aproveitar ao máximo o digital para 
promover um desenvolvimento económico sustentável sem deixar ninguém para trás” in 
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=queremos-aproveitar-ao-maximo-o-
digital-para-promover-um-desenvolvimento-economico-sustentavel-sem-deixar-ninguem-para-tras. 
Factos que têm sido uma das preocupações das politicas da UE  e ao nível do ordenamento Português, 
como podemos constatar com aplicação de algumas medidas, mormente, com a criação  do Ano 
Europeu das Competências pela Comissão Europeia ( 2023). Ou, no mesmo contexto, e entre nós, o 
mês de outubro foi considerado como o mês das Competências Digitais, como forma de promoção 
da Capacitação e Inclusão Digital. Segundos dados extraídos do índice de digitalidade da economia e 
da sociedade, 4 em cada 10 adultos e 1/3  dos trabalhadores europeus apresentam competências 
básicas insuficientes ao nível digital (https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-skills-
and-jobs; “European Declaration on Digital Rights and Principles”, (2023/C 23/01), p.4 Disponível em : 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023C0123(01)). Prevê-se 
que até 2030, 80% dos cidadãos obtenham as competências básicas digitais (Plano de Ação sobre o 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais, adotado em 4 de março de 2021, [COM (2021) 102]).   Neste 
campo, destaca-se, o papel que o INA tem no desenvolvimento e na promoção de ações de formação 
ajustada a capacitação digital ao abrigo do Plano de Recuperação e Resiliência do INA. Disponível 
em: http://www.ina.pt/index.php/centro-de-formacao-oferta-formativa/formacao-
2023/competencias-digitais.  Cf. Destaca-se, Interalia, alguns instrumentos, “Europe´s Digital 
Decade: digital targets for 2030”, janeiro 2023. Disponível em: 
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/europe-fit-digital-
age/europes-digital-decade-digital-targets-2030_en; e, “European Declaration on Digital Rights and 
Principles”, (2023/C 23/01). Disponível em : https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023C0123(01); Por sua vez, a Agenda de Competências 
para a Europa, Plano de ação para a Educação digital, e a coligação para as competências e o Emprego 
Digital, alinhando-se aos programas portugueses (como Emprego + Digital e PRR), agosto de 2024. 
Disponível em: https://transparencia.gov.pt/pt/fundos-europeus/prr/beneficiarios-
projetos/projeto/07/C16-i01/2024.P1991864/?utm_source=chatgpt.com; A coligação e a Digital 
Skills and Jobs Platform promovem iniciativas de formação  digital em larga escala (ex. formação inicial, 
reskilling e inclusão digital), no qual na linha do INCoDe.2020 e o RRP Nacional, Portugal tem 
participado.  
 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=queremos-aproveitar-ao-maximo-o-digital-para-promover-um-desenvolvimento-economico-sustentavel-sem-deixar-ninguem-para-tras
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=queremos-aproveitar-ao-maximo-o-digital-para-promover-um-desenvolvimento-economico-sustentavel-sem-deixar-ninguem-para-tras
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-skills-and-jobs
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-skills-and-jobs
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023C0123(01)
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crescente complexidade dos contextos laborais têm vindo a impor uma mudança 
de paradigma. Assistimos, hodiernamente, a uma revalorização das competências 
sócio comportamentais e interpessoais – as denominadas soft skills – que, embora 
de natureza não técnica, assumem relevância determinante no desempenho 
funcional.  Aptidões como a empatia, a resiliência, a proatividade, a flexibilidade 
cognitiva e relacional, bem como a capacidade de comunicação eficaz, de 
resolução de problemas e de trabalho colaborativo, revelam-se essenciais para 
enfrentar os desafios quotidianos com que se depara a Administração Pública 
contemporânea, designadamente um ambiente marcado pela transição digital, 
pela inovação e pela necessidade de prestação de serviços públicos de elevada 
qualidade. Neste quadro, torna-se imperioso que os processos de recrutamento e 
seleção no setor público integrem, de forma estruturada e ponderada, critérios 
que ultrapassem a mera verificação de habilitações formais e competências 
técnicas23.  

Neste contexto impõe-se a seguinte interrogação: que competências 
devem ser hoje consideradas prioritárias pelo agente público recrutador? E que 
domínios funcionais devem ser objeto de aferição no processo de seleção? A 
resposta a tais questões exige uma abordagem holística que conjugue o respeito 
pelos princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública24 com a 
necessidade de garantir que os recursos humanos da Administração estão aptos a 
desempenhar as suas funções num contexto dinâmico, digital e centrado na 
inovação. Assim, para além da verificação das qualificações académicas e 
profissionais, importa avaliar a capacidade crítica e estratégica dos candidatos, a 
sua adaptabilidade a contextos interdisciplinares e tecnológicos, o seu 
compromisso com os valores do serviço público e a sua predisposição para a 
aprendizagem contínua. Só por esta via será possível consolidar uma 
Administração Pública preparada para enfrentar os desafios das sociedades 
contemporâneas, assegurando simultaneamente a observância dos deveres 
funcionais e a concretização dos direitos fundamentais, num quadro de 
integridade, responsabilidade e modernização administrativa. Na verdade, a 
conciliação entre estas competências será essencial, pois o desenvolvimento das 
tarefas exigirá que os trabalhador detenha simultaneamente as Hard Skills exigidas 
para a função. E, por outro lado, as Soft Skills aliadas às aptidões, conhecimentos, 
vai contribuir para uma maior interação pessoal saudável entre todos os agentes 
e alocar os talentos de acordo com as suas competências. Contudo, reconhece-se 
que num mundo cada vez mais globalizado, mais digitalizado a tendência é 

 
23 em áreas aliadas, por exemplo, à sustentabilidade, capacitação tecnológica, inteligência artificial,  
Ética e Cultura de Integridade nas Organizações, Capacitação em Direitos Humanos, Segurança e 
Saúde no Trabalho e Inovação. 
24 Nnomeadamente, os princípios de igualdade de acesso, da imparcialidade, da prossecução do 
interesse público e da eficiência administrava. 
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valorizar-se mais as Soft Skills, centradas na necessidade de obter mais 
competências pessoais desenvolvendo a capacidade de comunicação, inovação, 
criatividade, trabalho colaborativo e de liderança para que os futuros diplomados 
sejam capazes de fazer face à resolução dos eventuais conflitos que possa vir a 
enfrentar no mercado de trabalho. Por isso, será essencial que o ensino se inove 
e introduza nos seus planos curriculares novos conteúdos programáticos conexos 
à capacitação, responsabilidade social  e que fomentem o pensamento crítico. E, 
por outro, será essencial investir em cursos mais práticos, com a obtenção de 
“saber-saber”; “saber-fazer” e “saber-ser/saber-estar” e permitindo-se que ao longo dos 
anos de estudo os alunos possam estar integrados em contexto laborais diversos 
aliados aos cursos que frequentam,  para que os alunos se sintam preparados, 
motivados e capacitados para ingressarem o futuro mercado de trabalho25. Ora, a 
garantia do desenvolvimento económico, social e ambiental partirá da necessidade 
do ensino se adaptar às necessidades atuais, introduzindo metodologias ativas 
mais inovadoras onde se introduzam ferramentas digitais (ex. gamificação) que 
permitam que os alunos participem no seu processo de aprendizagem e 
desenvolvimento das suas habilidades. Contudo, elas só serão eficazes se o 
docente assumir aqui um papel crucial ao definir a estratégia ou objetivos 
pedagógicos, para que se possa selecionar a ferramenta mais eficaz para resolver 
os problemas pré-definidos26. Mas, será ainda essencial proceder à reconfiguração 
das metodologias de avaliação que avaliem os alunos tendo em conta esses 
parâmetros e contribua para o novo paradigma laboral. Mas, o êxito dependerá 
também da interação escola-organização, devendo os sistemas educacionais ou 
formativos estarem, concomitantemente, compatibilizados com o mundo 
laboral27. Neste contexto, o Estado, o professor e o aluno têm aqui um papel 
relevante! Todos estes atores serão responsáveis pelo desenvolvimento de 
conhecimentos, formando ativos mais autónomos e resilientes à mudança28.  

 

 
25 Vide para um maior desenvolvimento, “As competências do futuro aliadas à tecnologia” aplicado às 
empresas: REIS, Ana, Medeiros, André, Walter, Cicero Eduardo, Costa, Luís & Oliveira, Manuel 
AuYong, “Um estudo de metodologia mista sobre soft e hard skills: a perspectiva dos estudantes e de empresa 
contratadora”, n.º 3, 2022, 210-218, Universidade de Aveiro. 
26 Com base na experiência profissional da autora, constata-se que a introdução de tecnologia nas 
unidades curriculares que leciona com o envolvimento dos alunos vem contribuir para uma maior 
motivação, atenção e responsabilidade e autonomia dos mesmos, capacitando-os para a tomada de 
decisões por si mesmo no futuro. Pois, as metodologias ativas devem valorizar a educação centrada 
no mundo real, recorrendo a práticas pedagógicas que se ajustem ao mercado de trabalho. 
27 REBELO, Gloria. “5. Gerir Recursos Humanos Na Sociedade de Conhecimento – O Desafio da Inovação”. pp. 
84-85: O Trabalho na Era Digital. Coimbra: Almedina, 2022. 
28 Os tempos de mudança em contexto laboral, exige que o ensino se adapte para que os futuros 
diplomados sejam facilitadores da mesma, adquirindo competências adequadas aos novos desafios do 
mercado de trabalho.  
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4. A Administração Pública na Era Digital: Síntese Jurídica 
de Desafios e Oportunidades 

 

A mudança tecnológica aliada à automação e digitalização, com a criação 
de serviços públicos mais sustentáveis e eficientes, para além do que foi dito, passa 
também pela necessidade de envolver todos os trabalhadores aos vários níveis na 
tomada de decisões29. Não faz sentido a nosso ver introduzir mudança se os 
trabalhadores não forem envolvidos. O envolvimento, o dialogo social passa por 
incutir nos trabalhadores uma maior responsabilização, reconhecendo-lhes uma 
maior autonomia, apesar de estarem integrados numa estrutura hierárquica. Por 
outro lado, pretende-se conjugar a mudança aliada à valorização dos recursos 
humanos30, priorizando processos de seleção e recrutamento mais simplificados31, 
criando instrumentos de avaliação mais flexíveis e simplificados32, apostando na 
inovação, e valorização de carreiras/categorias e remuneratórias33 que garanta 
uma maior atratividade atraindo ou retendo talentos. Ora, a falta de trabalhadores 
qualificados e impreparados para a mudança tecnológica pode na realidade ser um 
entrave para se alcançar os objetivos. Será assim fundamental continuar a apostar 
na formação e qualificação dos dirigentes34 e trabalhadores em todos os patamares 
hierárquicos, reconfigurando o modo de organização do trabalho35, introduzindo 
em todos os serviços os meios tecnológicos adequados e necessários à satisfação 
da população36..  

 
29 Parafraseando Gerturud Ingested “Uma nova estratégia de recursos humanos que é para as pessoas, 
desenvolvidas pelas nossas pessoas”. Vejamos, a título exemplificativo, a experiência tomada pela 
Comissão Europeia ao redefinir a sua estratégia de Recursos Humanos. Cf. INGESTD, Gerturd, 
“Entrevista com a Diretora Geral de Recursos Humanos e Segurança da Comissão Europeia”, RAEP, 
n.º 8, jan.2023, p. 105. 
30 Veja-se o Decreto-lei 51/2022, de 26 de julho que aprovou as medidas de valorização remuneratória 
de trabalhadores em funções públicas.  
31 Destaque-se, neste campo, a revisão ocorrida ao regime de acesso à Administração através da 
publicação da Portaria 233/2022, de 9 de setembro que veio agilizar e simplificar o procedimento de 
recrutamento da Administração, permitindo-se recrutar trabalhadores em função das necessidades de 
cada serviço. Destaque-se ainda no setor privado à luz do Código do Trabalho que já prevê a jornada 
de trabalho concentrada em quatro dias (Horário concentrado, cf. Art. 209º CT). 
32 Ao atual Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública – 
SIADAP, aprovado pela Lei 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua versão mais recente introduzida 
pela Lei 66-B/2012, de 31.12. 
33  Cf. Decreto-Lei 84-F/2022, de 16 de dezembro, que introduziu medidas de valorização 
remuneratória dos trabalhadores da Administração Pública (2023), atualizando a base remuneratória 
e revê o valor dos montantes pecuniários da Tabela Remuneratória Única. Disponível em 
https://www.dgaep.gov.pt///upload/catalogo/SRAP_2023_20230421.pdf 
34 Veja-se, por exemplo, a Portaria 103/2023, de 12 de abril que veio definir e regulamentar os cursos 
adequados à formação profissional específica e atualização de dirigentes e à formação de trabalhadores 
para o futuro exercício de funções dirigentes ou de liderança de equipas na Administração Pública.    
35 Segundo, REBELO, Gloria. “É imprescindível que o trabalho na Era Digital signifique progresso social”. O 
Trabalho na Era Digital. pp. 21-25: O Trabalho na Era Digital. Coimbra: Almedina, 2022, p. 25. 
36 Cf. Uma inovação que poderá trazer benefícios ao nível dos serviços públicos é a semana dos quatro 
dias de trabalho Neste momento, está em curso um projeto piloto que integra uma amostra de 39 

https://www.dgaep.gov.pt///upload/catalogo/SRAP_2023_20230421.pdf
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